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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: AC640E9AC7994 

ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE-PI 

GABINETE DO PREFEITO MARCOS 
P"R.ENTE 

Decreto nº 027, 19 de Maio de 2025. 

Cria o., compouemes do M,micípio dt Marcos 
P,,reme,- Esuu/o do Pitw{, do Sistema 
Nacional de Sr:gura11ça Alimentar, define os 
pordmtrros para e/aboraç,10 • impleme111açao 
do Pltmo M1micip(1! de St.gurança Alimemar e 
Nwricümal e dá omra.s providAncia.s. 

O PREFEITO DO MU ICiPIO DE MARCOS PARENTE. ESTADO DO 

PIAUÍ, no uso de suas atribuições constitucionais e lendo em vista o disposto nas leis e decretos pela Lei nº 

11 .346. de 15 de etembro de 2006. LOSAN-PI. Lei • 5.862. de OI de julho de 2009 com o Decreto nº 

6.272. de 2007. o Decreto nº 7.272. de 20!0. e o Decreto nº 10.71 3. de 202 1. com o propósito de garantir o 

Direito Humano u Alimentação Adequada. 

DECRETA: 

Fica criado no 5.mbito de te Município os Componen1es do Sistema Naciona.l de Segurança Alimentar, bem 

como define os parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nu1ricional. 

CAPÍTULOI 

DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art. I'. Os componentes municipais do SISAN. bem como dcíinc parâmetros para elaboração e 

implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar c Nutricional. em con onância com os 

princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei n• 11.346. de 15 de setembro de 2006. LOSAN-PI. Lei N° 

5.862, de 01 de julho de 2009 com o Decreto n' 6.272, de 2007. o Decreto nº 7.272, de 2010. e o Decreto nº 

10.713, de 2021 . com o propósito de garantir o Direi10 Humano à Alime.niação Adequado. 

Ar1. Z-. A alimcntaç,ão adequada é direito básico do ser humano, indispensável à realização dos seus direitos 

consagrados nas Constituições Federal e Estadual. cabendo ao Poder Público adotar as políticas e ações que 

se façam necessárias para respei tar, proteger. promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada 

e Segurança Alimentar e Nutricional de toda a população. 

f 1° A adoção dessas políticas e ações deverá levar cm conta as dimensões ambientais. culturaís. 

econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e populações mais vu lneráveis. 

f 2° é dever do Poder Público, além das previstas no caput do o.nigo, avaliar, fiscalizar e monilorar a 

realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para 

sua exigibilidade. 

Art. 3"\ A Segurança Alimenlar e Nutricional consislc na realização do direito de todos ao acesso regular e 

pcm10.nentc a alimentos de qualidade, em quilntidadc suficiente, sem comprometer o nccsso n outms 

necessidades essenciais. lendo como base práticas a..limentares promotoras de saúde que respeitem a 

diversidade cultural e que sejam runbicntal. cultural, econômica e socialmcn1c sustcn1ávcis. 

Parágrafo ún ico. A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a rcaliução do direito de Iodas as pessoas 

lerem acesso à oricntaç.no que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso. à obesidade. à contaminação de 

alimentos e a mais doenças consequentes da alimcn1ação inadcqutada, 

Art. 4ª. A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

1. A conscrvaçi'io da biodiversidade e a utili1..açito sus1cn1.ávcl dos recursos naturais: 

li. A promoção da saúde. da nutrição e da alimcntaç.ão da população, incluindo- se grupos populacionais 

específicos e populoções em situuçüo de vulnerabilidade soc:iaL 

UI. A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricio nul e tecnológica dos alimcnlos consumidos pela 

população1 bem como seu aproveitamentC>. p romovenJo a .sintcmia entre ins1i1uições com respon.sabilidades 

afins para que estimulem práticas e ações alimenuircs e cslilos de vida saudáveis; 

IV. A produç.ào de conhecimentos e infom,ações úteis à saúde alimenlar. promovendo seu amplo acesso 

e eficaz disseminação parn toda n população; 

V. A implementação de políticas públicas, de estratégias sustemáveis e participativas de produção, 

comercialiuição, respeitando.se a..ci; múltipla.~ caracterfstica.,;; te1TitoriaÍ$ e etnocul1urois do Es1ado: 

VI. A adoção de urgentes correções quanto nos controles públicos sobre qualidade nutricional do 

alimcn10s. quan10 à tolerância com maus hábitos alimentares. quanto à desinformação sobre saúde alimen1ar 

vigen1e na sociedade cm geral e nos ambientes sob gestão dirern e indireta do Estado. quan10 à falta de 

sint·onia entre as ações das diversas áreas com responsabilidades anos, como educaç~o. saúde. publicidade, 

pesquisa es1imulada e ou .ipQiada pQr cn1e.s plíblicos. produção estimulada de alimentos mediante critérios 

fundamentado .. dentte ôutrO!I;: 

Art. S6. A consecução do Dirci10 Humano à Alimentaçilo Adequada e do Segurança Alimenrnr e Nutricional 

requer o rcspeilo à soberania do Estado sobn:: a produção e o consumo de alimcn1os. 

Art. 6°. O Município de Marcos Parente, E.s1ado do Piauí. deve cmpenhar·se na promoção de coopcroção 

técnica com o Covcmo Estadu;tl e com os demais Municípios do Es1ado, contribuindo assim parJ a 

realizaÇão do Direi10 Humano à. Alimen1.o.ç..10 Adequo.dá. 

CAPITUW O 

DOS COMPONE TES MU ICIPAIS DO SISTEMA ACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

E NUTRICIONAL 

An.. 7". A consecução Jo Direito Humano l Alin1enwçilo Adequada e da Segurança Alirnen1ar e Nu1ricional 

da populaç-lo ÍàI"·SC·á por meio do SISAN. integrado, no Município de Marcos Parente, Eslado do Piauí. por 

um conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único. A Câmara lnterse1orial Municipal de Segurança Alimen1ar e Nutricional - CAISA 

Munícipal e o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA-MunicipaJ ser.do 

regulamentados por Decreto do Poder E,ccutivo. respeitada a lcgislaç.1o aplicável. 

Art. 8'1'. O SISAN rcgcr•sc-á pelos seguintes princípios e diretrizes dispostos na Lei 

11.346 c LOSAN- PI, L,i N" 5.862, de OI de julho de 2009de selembro de 2006. 

Art. ~- São componentes municipais do SISAN: 

1. A Confcl'ênci:1 Municip,tl de Segumr\Çtt Alimentar e Nutricional. ins1ânci:1 responsável pela 

indicaç-ão ao CO SEA Municipal das dirclrizcs e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança 

Alimcnm.r e Nutricional . bem como pela avaliação do SISAN no âmbito do município: 

li. O Conselho Municipal de Segurança Alimen1ar e Nu1ricional , órgão vinculado à Secretaria 

Municipal de Assis12ncia SQCial. 

m. Câmara lntcrscloriaJ Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN Municipnl 

integrada por Secretários Municipais responsáveis pelas postos nfetns à consecução do Seguronçn AlimenlW' e 

Nutricional, com as seguintes atribuições. dentre outras: 

a. elaborar. considerando as especificidades locais:. o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional , observando os requisilos, as dimensões, as diretrizes e os con1clldos expostos no Decrc:10 nº 

7272120!0, bem como os demais disposi tivos do marco legal vigcnlc. as dirc1rizes emanadas da Conferência 

Municipal de Segurnnça Alimentar e Nutricional e do CONSEA Municipal . indicando diretrizes, metas. 

fontes de recursos e os instrumentos de acompanhamento. monitoramento e avaliação de sua implementação: 

b. moni1orar e avaliar a execução da Polí1ica e do Plano: 

CA rfTULO m 
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

UTRICIONAL 

Art. 1011• O Conselho Municipal de Segumuça Alimentar e Nutricional, órgão de àSSCSSQrame nh) imediato 

ao Prcfoito de . integra o Sis1ema acional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN. in. timído pela 

Lei nº 11.346. de 15 de setembro de 2011. 

Art. 11 °. Compele ao CONSEA Municipal: 

organiZàr coordenar, cm articulação com CAISAN do Município, 

Conferência Municipal de Segurança e Nutricional, convocada pelo Chefe do Poder Executivo, com 

periodicidade não superior a quatro anos: 

li. definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferência; 

lll. propor ao Poder Executivo. considerando as deliberações da Conferência Municipal de SAN, as 

diretrizes e as prioridade.s do Plano Municipal de SAN. incluindo-se os requisilos orçamentários para sua 

consecução; 

IV. articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais 

integrantes do Sistema. a implementaçiio e a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de SA 

V. mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações 

públicas de Scgumnça Alimentar e Nutricional; 

VI. estimular a ampliação e o aperfeiçoamenlo dos mecani mos de participação e controle ocial nas 

ações integrantes da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional: 

Vil. zelar pela realização do Direito Humano à Alimen1açiio Adequada e pela sua efetividade: 

Vlll. manler articulação pennanente com outros Conselhos de Segurança Alimenlar e utricional relativa às 

ações associadas à Política e ao Plano acional de Segurança Alimentar e Nu1ricional; 

IX. elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

§ 1• O CONSEA Municipal manterá diálogo pernianente com a Câmara Intersetorial Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, para proposição das diretrizes e prioridades da Política e do Plano 

Municipal de Segur.mça Alimentar e Nutricional, inclusive quanlo aos requisitos orçamentários para sua 

consecução. 

§ 2• Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no prazo regulamentar, a 

Conferencia Municipal de Segumnça Alimentar e utricional ser.\ convocada pelo CONSEA Municipal. 

CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 12•. O CONSEA Municipal será composto titulares e suplentes. dos quais dois terços de representantes 

da sociedade civil, cabendo a representanle deste segmento exercer a presidência do conselho. e um terço de 

representantes governamentais. 

§ 1 • Os represenlantes da sociedade civil serão escolhidos confonne critérios de indicação 

estabelecidos pelas Conferências Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e utricional. 
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§ 2º Poderão compor o CO SEA Municipal. na qualidade de observadores. representantes de conselhos 

afins. de organismos intcmncionais e do Ministério Público. indicados pelos titulares das respectivas 

instiluições. mediante convite fonnulado pelo Presiden1e do CONSEA Municipal. 

Art. 13º. Os representantes du sociedade civil , titulares e suplentes, bem como os suplentes da rcprcscnlaçílo 

governamental , serão designados pelo Prefei10. 

Paclgrafo llnlco. Os rcprcscmamcs da sociedade civil ter?io mandam de dois anos. pcm1i1ida rcconduç!l.o. 

Art. 14º . O CONSEA Municipal. previamente ao tém1ino do mandato dos conselheiros representantes da 

sociedade civil. constiluirá comissão, composta por, pelo menos. 03 membros. do.s quais 1/3 será 

rcpresentan1c da sociedade civil. incluído o Presidente do Conselho. e os demais serão representantes do 

Governo. incluído o Sccrcu1rio-Gcral. 

§ l º Cobe à comiss.õ.o elaborar listo. com proposto de representação d a sociedade civil que comporá o 

CONSEA Municipal. a set submetida ao Prefeito. observndos: os critél'ios de tepreserua.ção del.ibetados pel3. 

Conferência Es1ndunl e Municipal de Segurnnç.a Alimentar e Nutricional . 

§ 2° A comissão terá pruo de quare,ua e cinco diás. após a re.1li1.t1.ç.~o da Confetênci~\ Es1adual de Se,gun:1nça 

Alimenlal' e Nutricional ou ao término do mandato dos conselheiros. para apresentar proposta de 

representação da sociedade civil no CONSEA Municipal ao Chefe do Poder Executivo; 

Art. ISº , O CONSEA Municipal cem a seguince organizaçllo: 

1. Plenário: 

U. Presidente; 

m. Vice-Presidente.: 

IV. Secretaria-Geral; 

V. Se(..'TCt<llia-Exccutiva; 

Vl. Comissões Temáticas 

Seção 1 

DA PRESIDÍNCIA E DA SECRETARIA-GERAL 

Art. 16°. O CONSEA Municipal será presidido por um representante da sociedade ci,•il , indicado pelo 

Conselho. entre seus membros. e designado pelo Prefeito. 

Paríignllfo único. No prazo de trinta dias, após :i designação dos conselheiros, o Secretário-Gerul convocará 

reunião. duranie a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA Municipal. 

Parágr.lfo ú nico. A Câmara Jn1crsc1orfal Municipal de Segurança Alimentar e Nu1ricional, CAISAN 

Municipal. será presidida pelo titular do. Secrculria Municipal de Assistência Social. e seu.-; procedimentos 

operacionais serão coordenados no âmbito da Secretaria-Executiva da CAJSAN Municipal. .. os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições priv,,das. com ou sem fins 

lucrativo . que manife tem interesse adesão e que respeitem 

os critériost princípios e diretrizes do SISAN. nos termos regulamentados pela Câmara lnterminis:terial de 

Segurança Alimencare Nutricional • CAISAN; 

CAPÍTULO V 

ATRIBUIÇÕES DA CAISA MUNICIPAL 

Art. 17°. Fica criada a Câmar• lnlmetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN do 

Município de Marcos Parente, do Estado do Piauí, no âmbi to do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional - SISAN. com finalidade de promover a aniculaçilo e a integração dos órgllos. entidades e ações 

da admininistração pública municipais afetos à área de Segurança Alimencar e utricional. com as seguinces 

competências: 

elaborar, a partir das diretrizes emanadas do Consea Municipal. a Política e o Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, 

metas e fon1es de recursos, bem como inscrumentos de acompanhamento. monicoramenco e avaliação de sua 

implemcntnção; 

U. coordenar a execução da Pol.ítica e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 

mediante incerlocução pennanenle com o Conselho Municipal de Segurança Alimencar e Nucricional e cem 

os órgãos execucores de ações e programas de SAN; 

UI. npresenlar relatórios e infonnaçõcs no Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nu1ricional, 

necessários ao acompanhamenlo e monitoramento do Plano Municipal de Segurnnça Alimentar e ulriciona1; 

IV. monitorar e avaliar os resuhados e impactos da Política e do Plano Municipal de Segumnça Ali menear 

e Nucricional; 

V, panicipar do fórum bipanice. bem como do fórum 1ripani1e. parJ interlocução e pa<:curu-Jo com a 

Câmara Estadual lntersecoriru de Segurança Alimentar e Nucrieional e a Câ= lnccrnúniscerial de Segurança 

Alimentar e Nu1ricional , sobre o Pacto de Gestão do DHAA (PGOHAA) e mecanismos de implemenlação dos Planos 

de Seguro.nça Alimen1ar e Nutricional; 

VI. solicitar infonnações de quaisquer órgãos da administração direta ou indireta do Poder Executivo 

Municipal para o bom desempenho de suas atribuições; 

Vil assegurar o acompanhamenco da análise e encaminhamento das recomendações do CONSEA 

Municipal pelos órgãos de que 

compõem a CAISAN Municipal apresentando relatórios ~riódicos. 

VIIl. elaborar e aprovar o seu re~mento interno em consonância com a Lei nº 

11 .346, de 15 de setembro de 2006, e os Decretos nº 6272 e nº 6273, ambos de novembro de 2001 , e o 

Decreto nº 7272, de 25 de agosto de 20 IO. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art.18°. Este Decreto entra em vigor na data de publicação revogando as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcos Parente, 19 de maio de 2025. 

Gedison Alves Rodrigues 

Prefeito Municipal 

10: 5535412691204 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE- PI MÂRCÕS 

OO'RATO DE PUBUCAÇÃO 

REFERÊ CIA; CONTRA TO 02412024 
PREGÃO ELETRÔNICO 001/21t24 
PROCF.SSO ADMINISTRATIVO 001.0000044/2024 

f"~E_N!~ 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARCOS PARENTE (PI) - C PJ n.0 

06.554, 133/0001-96. 
CONTRATADA: LUCAS S SOUSA, CNPJIMF sob N° 425.056.619/0001-68 
OBJETO: Primeiro Termo Aditivo de prazo que tem por finalidade prorrogar por mais 
12 (doze) meses o prazo da Ata de Registro de Preços Olfl024, Contraio nº 024/2024, 
referenle ao Pregão Eletrônico-SRP nº 002/2024, lendo como objelo o registro de preço 
para fomecimemo de malerial odontológico para prefeilura de Marco Parenle- Pl. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: RS 379.000,00 (1rezcntos e se1en1a e nove mil 
reais). 
FONTE DE RECURSOS: 500, 600, 621 
DATA: 10 de abril de 2025. 

Praça Dymo Pires Ferreira, 261 - Centro - CEP: 64.845-000, tel: 89 3541-1277 
CNPJ: 06.554.133/0001-96 / preferturademarcosparente@gmail.com - Marcos Parente -Piauí 


